Caso para a monitoria de 15/05:

Caio é empresário e celebrou com a XPTO LTDA., uma companhia de crédito, contrato de mútuo para poder aplicar capital em seu negócio. O contrato entre Caio e a companhia foi firmado em julho de 2008. Caio deu uma Nota Promissória com data de vencimento em julho de 2011 como garantia do pagamento. Ele deveria quitar sua dívida por meio de pagamentos parcelados ao longo desses três anos. Caso deixasse de cumprir com alguma das parcelas, o contrato previa que o vencimento da Nota Promissória seria antecipado para a data em que o pagamento deixou de acontecer.

1 - Imagine que o valor do empréstimo tomado por Caio tenha sido de R$ 10000,00, mas que o funcionário da companhia de crédito tenha cometido um erro e colocado na nota promissória o valor de R$ 12000,00 e Caio, com pressa, tenha assinado o título de crédito mesmo assim. Qual valor a companhia de crédito pode exigir de Caio? Justifique sua resposta indicando qual atributo dos títulos de crédito te levou a essa resposta e explicando brevemente esse atributo.
2 – Após alguns meses pagando regularmente, chega ao estabelecimento de Caio notificação de outra empresa dizendo que, a partir daquele momento, Caio deveria passar a pagar a ela as prestações de sua dívida. É possível que a companhia de crédito tenha cedido seu direito? De que forma ela teria feito isso? Justifique sua resposta indicando qual atributo dos títulos de crédito te levou a essa resposta e explicando brevemente esse atributo.
3 – Caso a companhia de crédito precise cobrar judicialmente o empréstimo porque Caio deixou de realizar os pagamentos, ela teria que conseguir no judiciário seu direito de cobrar a prestação? Justifique sua resposta indicando qual atributo dos títulos de crédito te levou a essa resposta e explicando brevemente esse atributo.

4 - Em abril de 2010, a empresa de Caio passou por dificuldades financeiras e ele deixou de honrar seu compromisso com a XPTO LTDA. Em fevereiro de 2014, a companhia entrou na justiça com uma ação para executar a nota promissória assinada por Caio.

A XPTO LTDA. ainda tem Direito a exigir judicialmente a execução da Nota Promissória ou já houve a prescrição?

Dado: 

Art. 70 da Lei Uniforme de Genebra: Todas as ações contra o aceitante relativas a letras prescrevem em três anos a contar do seu vencimento. (...)
